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Catedráticoda Faculdadede Direitodo Ceará,
Membrodo ConselhoNaciona}de EducaçãQ.
A estadualizaçãodos.sistemaseducativosé princípioinsti-
tuidona Constituiçãode1946,que,atribuindoà uniãoa compe-
tênciapara legislarsôbre"diretrizese basesda educaçãona-
cional",mesmonêsseparticularadmitiua legislaçãosupletiva
ou complen1entarestadual,e reconheceu,no art. 171,aos Es-
tados,a capacidadepara a organizaçãodeensinonosseuster-
ritórios.Além disso,dispôs"queo sistemafederaldeeducação
teriacarátersupletivo,estendendo-sea todoo país,nosestritos
limites"dasdeficiênciaslocais.
Ficou,portanto,firmadaa preeminênciaestadual,ao con-
trário dequehaviapresc!ito.a cartade1937,emesmoemdisso-
nânciacoma Constituiçãode1934,na qual,sesepermitiaaos
Estados-membrosorganizare mantersistemaseducativospró-
prios nosrespectivosterritórios,a prerrogativaestavaexpres-. .
samentelimitadapelaobrigaç,ãode.respeitaras diretrizesins-
tituídaspelaUnião (art. 151). E a estase cometiade modo
explícitoa atribuiçãodo "fixar o planonaclonaldeeducação,
compreensivodo ensinodetodosos grause ramos, comunse
especializados"e, ainda,se davampoderespara "coordenare
fiscalizara suaexecuçãoemtodoo territóriQdopaís".
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o novoregimedistanciou-se,assim,pelomenosem linha
do princípio,da tradiçãobrasileirano tocanteà educaçãose-
cundáriae à superior,grausdeensinoemquesempreseaco-
lheua disciplinadaUnião.E issoacontecia téna vigênciada
Constituiçãode91,quesó reservavaao governofederala fa-
culdadedelegislarsôbreo ensinosuperiorna CapitaldaRepÚ-
blica,emboradeclarassetambémcaberao Congresso,masnão
"privativamente,a atribuiçãode "criar instituiçõesde ensino
superiore secundárionosEstados".
SalientaTEMiSTOCLES CAVALCANTI, comentandoa
Constituiçãoemvigor,que,no sistemaconstitucionalde91,a
competênciada União,dosEstadose Municípios,era indiscri-
minada,masconcorrente,tantoemrelaçãoaoensinoprimário
corno'aosecundárioe ao superior;'"Não haviaumaorientação..
definida - observao doutoconstitucionalista- não estavao
ensinogeral,no país,subordinadoa um sistemaquelhe defi-
nisseos caracteresessenciais~Pormaisevidente,porém que
fôssea competênciadosEstadospara legislarsôbreo ensino
superiore o secundário,tomouo govêrnofederala si essata-
refa".
. A Constituiçãode1934e,maisnitidamente,a atual,altera-
ram os têrmosdo problema,dandoà União,antesde tudo,a
competêncianormativa,ou sejaa atribuiçãodefixar as regras
gerais,osprincípiose fundamentosôbréos quaisassentaráo
regimeeducativoinstituídopelosEstados. i
. ,
Acentuaaindao já citadocomentador:
"Aos Estadosficoureservadà,principalmente,a execução,
~
a realizaçãoe o emprêgodosmeiosnecessáriospara levar a
efeitoa obradainstruçãoe"educaçãodopovo,deacôrdocomo
planoeducacionaltraçadopelaUnião".
Semembargodo modopeloqual o regimeconstitucional
de1946parecehaversituadoa questão,excluindoaparentemen-
te ospoderesfederaisdeinterferêncianossistemaseducativos
dos Estados,anima-nos,a convicçãode queas solicitaçõesda
realidadebrasileira,emharmoniacomanossatradiçãoemma-
;!
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téria deensino,hão de reagir beneficamentecontraos possí-
veisexcessosnaaplicaçãodoprincípio.E, assim,hádeimperar,
ao menosemparte,o direito,queà Uniãosempresereconhe-
ceu,delegislar,demodoamploegenérico,sôbreo ensinose-
cundárioe superiore fiscalizara execuçãodasnormasprescri-
tas.Aliás, sea Constituiçãolhe deuo poderde estabeleceras
basese diretrizesda educaçãonacionale a competênciapara
legislarsôbreas condiçõesdecapacidadepara o exercíciodas
profissõestécnico-científicase liberais, implicitamentelhe há
defacultarosmeiosdeexercê-los;docontráriosetornariaino-
perantea suaatribuiçãoemmatériade.tantarelevância.
Confiemosemquesehá deencontrar,entreas reivindica-
çõesautonomistasdosEstadose as prerrogativasquea Uniijo
pretendeconservar,o pontode conciliaçãonecessáriopara a
harmoniadosistema.Nesseparticular,a posiçãodeestabilida-
detemsido,noBrasil, emtôdasasépocas,a doreconhecimento
da competênciaeminenteda União para disporsôbreo ensino
daquelesdoisgrause zelarpelaaplicação.dasnormasestabele-
cidas.Semprequese rompeuviolentamentessatradiçãocom
a quebradaunidadesubstancial,comono casodachamadaLei
Rivad~via,embrevese restabeleceuo equilíbrio,tornando-se,
emboracomalgumasconcessõesà doutrinaadversa,à situação
anterior,emqueo instintodeconservaçãodopaíssenteresidir
a suamaiorconveniência.
Já no seumonumentalparecersôbrea reformado ensino
secundárioe superior,em1882,RUI BARBOSA traçava,àjus-
ta, as linhas de um sistemade ensinoconvenienteà unidade
culturale políticadoBrasil, transigindo~semexcessos,comas
legítimasaspiraçõesdas.entãoprovíncias.E, destarte,autori-
zavaa fundaçãode estabelecimentoprovinciaisde ensinosu-
perior, equiparando-osaos estabelecimentos.do EstadoBrasi-
leiro,semprequeconformassemosseusaosdasfaculdadesna-
cionaise exigissemdoscandidatosa mesmapreparaçãointe-
lectualparaa inscrição.
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E assimjustificavaa iniciativa:
"Ao nossover, essadifusãodo ensino superior,
preservadode decadênciapelainspeçãovigilante do
Estado,não podegerar senãobens,e, naturalmente,
mereceráo voto,nãosódetodososamigosdapropaga-
çãodaciência,comodetodososentusiastasdasidéias
descentraIizadoras".
Assinalemos;paranosfortalecermosnessaexpectativa,
opiniãodoeminenteMinistroda Educação,DR. CLEMENTE
. MARIANI, exaradana exposiçãodemotivoscomqueapresen-.
touao(Exmo.Sr. PresidentedaRepúblicao ante-projetodalei
sôbrediretrizesebasesdaeducaçãonacional.Emboracritique
as tendênciascentralizadorasdoensino,que,aoseuver,per-
sistementrenóscomoresíduosdaditadura,eaindaqueimpug-
nea uniformidadepedagógica,quelheparecesero escopoda
orientaçãoadversaà sua,S. Exa.semostramoderadoquanto
à amplitudeda descentraIizaçãopreconizada,e fá-Iopor estas
palavras:
"Sem invadir o campoda autonomiadidática,
administrativae financeira,o projetocuidou,entre-
tanto,detraçarnltidamenteoslimitesqueas circuns-
crevem.Até hojeentulhama Diretori.adoEnsino Su-
perior os milharesdediplomasfraudulentosemitidos
pelasescolaslivrese aindahojenãosãorarasasfrau-
descometidascontraas leis deensino.A Lei deDire-
trizese Basesterá assim,comoo projeto,dedescera
minúciassôbreas condiçõesde reconhecimentodas
escolas,sôbreo processodeescolhadosseusprofessô-
res, sôbrea organizaçãodoscurrículos,sôbreo regi-
. medeaulase dasprovas,assegurando,emrodasessas
. matérias,umavigilânciapor partedo Ministérioda
Educação,queimpossibiliteseja a autonomiausada
numsentidopernicioso,emvezdesê-Iopara a mais
perfeitarealizaçãodosinterêssesnacionaisemmaté-
. ria de cultura". .
I
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E o nossodoutocolega,Prof. ALMEIDA JUNIOR, no re-
latóriogeralda ComissãodeEstudodasDiretrizese Basesda
EducaçãoNacional,tambémreconheceque"a organizaçãode
umsistemanacionaldeensino,capazdeunificarasbasese ten-
dênciasda nossaculturae deformar o laçoinvisivelentreos
brasileirosdonortee dosul,docentroe dooeste,constituipara
o Brasil umacondiçãodesobrevivênciae vitalidade".
* * *
o ensinojurídico visa,comofinalidadecomumaosdiver-
sos ramosdo ensinode grau superior,o desenvolvimentoda
alta culturae de pesquisacientífica,como preparo,peloseu
caráterseletivo,deumaeliteintelectuale cultural,no interêsse
da nação,e, alémdisso,especlficamente,a habilitaçãopara o
exercíciodaprofissãodeadvogadose paraa magistratura.
Na organizaçãodoscursosjurídicosnuncase deveperder
devistao complexodêssesobjetivos,para que,por obséquioe
preferênciaa um dêles,não se venhamsacrificaros.demais,
igualmenterelevantes.Destàrte,importaqueo estudoseja, a
um só tempo,suficientementet óricopara insuflar,no discen-
te,comosconhecimentosgeraisdaciênciajurídica,o sentimen-
to dodireitoe aqueladosedeidealismoe deéticaindispensável
mesmoaosquemilitamna práticadiáriadaprofissão,e (j bas-
tantepráticopara queo bacharel,quedeixaas escolasde di-
reito,nãosesintaestonteadoe incapazdiantedasdificuldades
quetêmdeenfrentarna vida forense.
As escolasjurídicas,por issomesmoqueasprimeirasa se
constituiremno Brasil, foram,duranteváriasdécadas,osprin-
cipaiscentrosde preparaçãopara a política,a atividadepar-
lamentarea administrativa,quede preferênciarecrutavam,
entreosqueporelassediplomavam,osestadistasehomenspú-
blicosdemaiorrelêvo.Hoje,como desenvolvimentod soutros
ralTIOSdeensinosuperior,já nãoé suaa exclusividade,quea
bemdizer lhe.cabia;todavia,aindahá depersistir,até certo
ponto,pelapróprianaturezadosestudosqUênelasserealizam,
--_n n_nnU
JOSÉ MÀRTINS RODRIGUES 53
a sua predominância,dadoque aparelhamn1elhoro espírito
paraas tarefassuperioresdaobralegislativae daorganização
davida.pública.
O quesempresearguiu,entrenós,aoestudododireitofo-
ram as suasdeficiênciasno preparopara as atividadespráti-
cas,foi oseuteorismo,enfim.E detal modosefirmouo concei-
to dequeo jurista, afeiçoadonasescolasdedireito,eraapenas
umteórico,desajustadodasrealidades,comquenãotinhaCOTI-
tactoou quesóvisionavaatravésdasdoutrinasqueaprendera,
seJUcapacidadepara modificá-Iasà luz dassuasprópriasob-
servações,queas palavras"bacharel"e "bachareIismo?',ton1a-
das na acepçãoestrita de diplomadosem direito,passarama
caracterizar,entrenós,o indivíduopalavroso,incapazdepisar
no chãoe tambémdominadodohábito de apreciar tôdas as
questõespeloprismada abstraçãodoutrinária,e coma ausên-
cia completada objetividade.
Mais ainda.Essa crítica dirige-seespecialmentea insufi-
ciência,quedemonstram,na arenada vidaprofissional,osba-
charéisemdireito,por não sairemdoscursos,quefrequenta-
ram, coma habilitaçãonecessáriapara manejaras armasda
advoQaciaou da magistratura?achando-se,pelocontrário,de-
saparelhadospara elase, assim,em situaçãode inferioridade
diante-dossimplespráticosdaprofissão.
FJsseproblemanãoé novono Brasil, nemtampoucopecu-
liar no nossopaís.Pelocontrário,emtodosostempospreocu-
pouosquesededicaramaoseuexamee cuidaramqaformação
doshomensdedireito,excogitandomeiosdedirimiras dificu!-
. dade'squeoferece'asuasolução.
Semp"rese entendeuque a formaçãodo advogado,por
exemplo,comtôdasas qualidadesquerequeréSSaatividade,é
altamentedifícil. O "vir probus,dicendiperitus"nãose cria,
à perfeição,na escola,emboradevahaurir nelaa su:bstânciada
sUaconstituição,lhasnotratoconstantecomas questõesforen-
ses,militàndo,enfim,no trabalhoprofissional,tal como,para
ossoldadns,aCGnselhavaCamões,quando.advertia,no seumag-
54
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nificantepoema,quea "disciplinamilitarprestante" não se
aprendetãosó na "fantasia",senão"vendo,tratando,pelejan-
d "o ...
BOSSUETdiziacomrazão:
"J'apl'endstouslesjours à écrire;l'avocatnecessejamais
d'apprendreà plaider". .
Mesmoquenão se requeiradessaespéciedeprofissional
tôdaaquelasomadevirtudese talentosquePAILLET julgava
necessáriosparafazerumadvogadoperfeito- "tôdasasqua-
Udadesdoespírito,tôdasas do caráter",alémdeselhe exigir
quetenhavistotudoetudoaprendido,quehaja trabalhadosem
descansodurantetrinta anos,queseja,ao mesmoterppo,lite~
rato,~rítico,moralista,dotadoda experiênciade um velhoe
do'ardor deum joveme, ainda,quepossuaa memóriaangeli-
caldeumacriança,enfimquepossacontarcomo concursoe a
ajudadetôdasas fadas- mesmoassimnãoé fácil preparar,
nosçursosde direito,um advogadocommeil faut.
Nemé nelastambémqueseformao bomjulgador.
Lêdeo que,deum e deoutro,diz o gêniodeRUI, na sua
luminosaoraçãoaosmoços,proferidana FaculdadedeDireito
deSãoPaulo- acabadomodêlo'deencantoe singelezada lin-
guagemé deprofundidadedepensamento.E vereisquenão é
possível,senãoatravésdo delicadoamanhodo terrenointelec-
tualemoralquesecultiva,aparelharhomensparaa tarefahe-
róicadejulgar osseussemelhantes,bonsmagistrados,cujaplá.-
cidarigidez- naquelasfrasesadamantinas- a nadase do-
bree..denadasetema"senãodaoutrajustiça,assente,cá em
baixo,na consciênciadasnações,e culminante,lá emcima,no
juizo divino"; ou graduaradvogadoscompletos,para quem-
aindanasexpressõesor~cularesdomestree modêloincompará-
vel- a legalidade a liberdadesejamtábuasdavocação,que
nãodesertemnemcortejema justiça,nãolhefaltemcoma fi-
delidadenemlhe recusemo conselho,nãotransfujamda lega-
lidadepara a violência,nemtroquema ordempeláanarquia,
não anteponhamos poderososaosdesvalidos,não sirvamsem
. independênciaà Justiça,nemquebremdaverdadeanteo'poder.
uu -- - -- -
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Mas, acentuemos,é velhaa recriminaçãocontraos mét;O-
dose processosdosnossoscursosjurídicos,pelapredominância
doteorismo~incapacidadeparao preparodobacharelemface
dosembatesdavidaprática.
JOAQUIM NABUCO, nessenotávelestudoda vida políti-
ca do Brasil sobregimein1perial,emque,coma biografiade
seupai, traçatambéma evoluçãodopaís,referindo;..seà Facul-
dadede Olinda,ondese diplomarao ConselheiroNabucode
Araújo, observa:
.' '
"A pleiadesaida,nos primeirosanos,dosnovos
cursosjurídicos,pode-sedizerquenãoaprendeunêles,
maspor si mesma,o quemaistardemostrousaber".
Acrescenta:
"Nem TeixeiradeFreitas,nemNabuco,habilita-
ram-seem Olindapara a profissão que exerCeralTI.
. .
Suabibliotécadeestudantebempoucoselementosen-
cerravaque lhespudessemser úteis.Nossosantigos
jurisconsultosfirmaram-sena práticadamagistratu-
ra, da advocacia,e algunsda funçãolegislativa".
Mas pondera: .
"Enganar-se-á,porém,muitoquem,emqualquer
arte,quisermedira força criadora,a concepçãopela
perfeiçãoda ferramentaou pelovalor da técnicado
tempo.Em nenhumaépoca,a intuiçãojurídica deum
Ulpianoou de um MeIoFreire perderádevalor".
Essas consideraçõesaindahoje seriamcabíveis,e podem
aplicar-s~nãosóaoensinojurídiconoBrasil,comoaodev~ri()s
outrospaíses.
Em trabalhoestampadona "Revistada FàculdadedeDi-
reito", deSão Paulo,.o ProfessorLINO DE MORAIS LEME
acentuaqueas mesmasdeficiênciase verificaramemPortu-
gal, ondeo ensinoda Universidadede Coimbrafoi taxadode
"imóvel" e "anacrônico";e mostraos esforçosquese desen-
volvemna França,na Inglaterra,naAlemanha,naEspanha,na
Itália, na~Argentinae noutrospàísesamericanospor imprimir-
-lhecunhomaisprático",
-_u_--
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Tomamosa êsseestudoa seguintecitaçãode MICHEL
BREAL: "Em nenhumafaculdadebastamas liçõesdadasdo
alto dacátedra.Como,na medicina,a práticaé métodode~n-
sino,tambémé necessáriohabituaro estudantededireitoa ver
claroumaquestãoduvidosa,ouaoestudantedeletrasa compor
umadissertaçãou a comentarumtexto".
No seutempo,CICERO, pelavoz do seu antigo mestre
Crassus,apreciava,nestestêrmos,os exercíciosde oratóriaa
queseentregavam,emRoma,os jovensdestinadosà atividade
forense:"O forum é um campodebatalha;para os combates
verdadeiros,quenêlesetravam,é misterpreparar-see ensai-
ar-secomoparaumaespéciedejôgodeesgrima.Aprovoo há-
bito, quetendes,de simularuma causasemelhanteàs quese
pleiteiametratá-Iaimitandotantoquantopossívela realidade".
E, por iguaisrazões,BERRYER consideravao estágiono
fôro comoo noviciadodaprofissãoe observavaque,adotando-o
na preparaçãopara a carreirada advocaeia,os maioresadvo-
gadosfrancesesseguiamo exen1plodeDemóstenes,queseapa-
relhoupenosamente,vencendoas primeirasdecepçõese desen-
ganos,paraostriunfosqueo aguardavam. '
Há, pois,tôdaa conveniênciaemestabelecer,no cursoju-
rídico,aoladodosestudosteóricosdasdisciplinasdocurrículo,
a práticaindispensávelda futura profissão,na qualsesentirá
. canhestrotododiscentequesaiadaescolasemapreparaçãopa-
ra afrontá-Ia.Aindamerecordodaemoçãoquesentiaocompa-
recer,pelaprimeiravezdepoisdegraduadoemdireito,a uma
audiência.Quasequenãopuderecitara fórmula,maisou me-
nossacramental,queseusava,a êssetempo,para acusaruma
citação,istoé, confirmaremaudiência,demodosolene,o cha-
mamentofeitoa alguémpara estaremjuizonoiníçiodacausa.
Tal, emoção,nãoa sentem,aliás,apenasosqueseiniciam,
mais ainda os própriosveteranosda profissão.A propósito,
salientavao batonnierBARBOUX: "Vous pouvezmettre Ia
mainsur le coeurle plusendurcidevos anciens;voussentirez
cecoeurtroubléet palpitant".
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E, setal aconteceaosqueenvelheceramnaslidesdo fôro,
o quefazia CICERO, o perfeitooradore advogado,dizer que
nãoháoradorquenãosinta,nomomentodeerguer-separafa-
lar, oscabeloseriçarem-se esfriarem~seas extremidades,ima-
gine-seo quenãoocorreráaosquese iniciam.
Comosoluçãopara o ploblemaem análise,recomenda-se,
emalgunspaises,o estágioobrigatóriodoscandidatosà advo-
cacia,apósa graduação,nãosó para se habilitaremà prática
da profissão,maistambémpara queamadureçam ais e me-
lhor as suasqualidades.LembralVIOLI~RAC,a êssepropósito,
queCatãorecomendavaseufilho nãodeixassedefrequentar
o tribunaldopretor,parafamiliarizar-secomas discussõesfo-
renses,enãopedissea palavranasaudiênciasenãoapóslongo
tempodeobservação.
E umaordenaçãode1334distinguiaosprofissionaisnovos
sobo nomedeadvocatiaudientes,advertindo:"Não devemos
jovensadvogadosapressar-senemprecipitar-sena função,an-
tes de adquirirembasesólida.Os frutos colhidosapressada-
mentenãose podelnconservar.Os poetasdãoum beloepíteto
ao rouxinol: chamam-no.lusciniamtardiloquamou tardilin-
guam.Custaêle,efetivamente,a cantar;mas,detodosospás-
saros,é o quemelhorcanta".
Nos EstadosUnidos,a questãodapráticaparaa vidapro-
'fissionalnoscursosdedireitosobreleva qualqueroutrapreo-
cupação,segundoo testemunhodo nossoilustradocompanhei.:.
1'0,ProfessorALMEIDA JUNIOR, em trabalhopublicadona
"Revistada FaculdadedeDireito", de São Paulo.Observa,a
respeito,b doutoprofessordelVledicinaLegaldaqueleinstituto:
;"0 objetivodo cursojurídico,nosEstadosUnidos,reduz-sea
preparar.osestudantespaxao exercíciodaadvocacia;desorte
quetudo quantopareçastlpérfluoa essafinalidade,ou, mais
precisamente,ao êxitodosexamesde habilitaçãoprofissional
,perantea {)rdemdosAdvogados,seráexcluidodo-progràma".
. Daí o relativodesprêzopelaparteteóricadocurso,redu-
zidona duração.e na quantidadededisciplinas.Daí, igualmen-
. . te,a amplaaplicação,quelá sefaz,duranteo currículo,como
'"
5~ Ó ENSINO JURIí:néo NO :BRAsIL
,?
processoparadesenvolvero gôstopeloaprendizadoe o interês-
se dosalunos,do chan1ado"métododoscasos".Consisteêsse
processodidáticona seleçãodoscasosmaiscaracterísticos.re-
ferentesa cadapassoevolutivoda doutrina,julgadospelostri-
bunais,e no debatedosmesmospelosalunos,queestudamos
argumentosdaspartesea decisãojudiciale, finalmente,apre-
sentamemaulaa suaopiniãopessoala respeito.
Tal métodopromovesemdúvidao interêssedo estudante
e torna, assim,° ensinoeficaz; m'ascritica-se-Ihecomrazão
(notaaindaALMEIDA JUNIOR) o fato desemantersempre
no domíniodo particular,j:lmaisascendendoao universal,de
sortequeo aluno"nuncaobtemumavisãogeraldodireitoco-
mo um todo,nemmesmoum quadroqueincluaao menosos
seustraçosfundamentais!
Entre os extremosdo só teorismoe da práticaexclusiva.
situa-seo meiotêrmodaverdade.E' indiscutívelqueos nossos
cursosdedireitoprecisamprepàrarmelhorparaa vidaprofis-
sional,adotandoprocessosque,atécertoponto,aoladodaspre-
leçõesteóricas,possamdar ao educandoa impressãoviva da
realizaçãododireito.
Bem sabemosqueo ensinopráticoda ciênciajurídica na
vida escolarnãoencontraa mesmarelativafacilidadequeofe-
rece,por exemplo,o damedicina,emqueosalunospodemexer-
citar-senoshospitais,nas clínicas,nospostosdeassistência,e
socorro,nosnecrotérios,etc.,fazendoaí, antesdaconclusãodo
cursorespectivo,o necessárioestágiode aplicação.No estudo
do direito,porém,serámister,quasesempre,aprender pelo
examedecasosjá vencidos,nasquestõesmortas,nosjulgados
dostribunaise juizos,nosprocessosencerrados.E, comoa vida
é muitomaiscomplexae riquíssimade aspectos,dificilmente
sepoderáviver,por essaformaprecária,a realidadedodireito.
Todavia,é possívelfazer-se,e deve-sefazer,algumacoisa
paradesteorizarum poucoo ensinojurídico e afeiçoá-Io.sem
desnaturamento,prejuizoou desprêzodassuasfinalidadescul-
turais, ao objetivoda formaçãoprofissionalde advogadose
juizes.
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. Em remateàsconsideraçõesacimaexpendidas,e por não
alongarmaiso presentetrabalho,emquenãopretendemosse-
não oferecersugestõespara provocarsôbreo assuntoa apre-
ciaçãodosmaisdoutos,impõem-seagoraalgumasconclusões.
no desenvolvimentoda tesequesustentamos.
'"
Primeiramente,lembramosqueo curso jurídico,para a
formaçãodobacharelemdireito,lucrariaemeficiênciasefôs-
se reduzidode certasdisciplinasqueo complicame extenden1
desnecessàriamentee que,portanto, podemser dispensadas,
cumulando-se,aomesmotempo,o estudodealgumasdelascom
o deoutras,a queseligaml11aisdeperto.Estãono casodeser
suprimidas,do quenosparece,a Introduçãoà Ciênciado Di-
reito e a'TeoriaGeraldoEstado,quefiguramna primeirasé-
rie, bemassimo Direito InternacionalPrivado,localizadona
quinta.
A Introduçãoà Ciênciado Direito,não obstanteo ardor
comquepugnaramED1VIONDPICARD, VICTOR C°-PSIN e
outrospeloingresso,noscursosdedireito,do ensinoda enci-
clopédiajurídica.ou denoçõespreliminares- emquese des-
tacasseo queo primeirodêleschamava"o conjuntodasperma-
nênciasabstratasdo direito" - não oferece,ao nossojuizo,
grandevantagem.A propedêuticadosdiferentesramosdo sa-
ber:jurídico,queaí se ministra,poderáconstituir,semincon-
veniência,a parte introdutória das diversasdisciplinas; e,
aliás,nenhumprofessordessas'outrassedispensarádefazê-Io,
nosprimeirospontosdoplanodeensinoquedesenvolve.O res-
tanteda cadeirade Introdução,segundoos programasquete-
mo~examinado,envolve,própriamente,temasda Filosofia.do
Direito,queficariammaisbemcolocadosemcursosdepós~gra-
duação,comoos de aperfeiçoamentoe extensãouniversitária.
À TeoriaGeraldoEstadodevepreferir-se,nocurrículodo
bacharelado,o estudodo Direito.Constitucional,comosefazia
antigamente,e quese achahoje situadono segundoano,po-
dendodeslocar-separao primeiro,conformeconstavadoplano
de EducaçãoNacional,elaboradoem 1937peloConselho.Na
parteem quenão coubesseno desenvolvimentodaqueladisci-
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plina,comomatériadealtosestudos,seriao seuensinotrans-
ferido igualmentepara cursosdepós-graduação.
Finalmente,o Direito InternacionalPrivadotambémcon-
viria quepassassea constituirdisciplinaa serestudadaemcur-
sos de especialização,aprofundamentou doutorado.Há uma
seçãodêle,deimediataconexãocolno direito'civil- tantoas-
simqueosprincípioslegaisqueentrenósa disciplinamestãona
lei deintroduçãoao Códig()Civil. Seriaentãoobjetodo estudo
doDireitoCivil, emsuapartegeral.
A EconomiaPolíticapoderia,conformejá seadotouante-
dormente,ligar-se,comopartepreliminare introdutória, à
CiênciadasFinanças,ou direito financeiro,constituindoas
duasumasó disciplinado'currículo.Os que,por pretenderem
dedicar-semaistarde,comprofundeza,aosestudoseconômicos
e financeiros,quisessemalargá-Ios,fariamo cursodeespeciali-
zaçãoou aperfeiçoamento,queparatal fim as escolasdedirei-
to mantivessem,fora docurrículomaissimplesdobacharelado.
Reconhecemoscrescentevalor e importânciade tal estudo,
nummundoondecadavezmaispredominamos problemasde
ordemeconômica,aflito pelasquestõesde tal naturezaqueo
assoberbam.E é claroquenãoo desprezamos:apenas,comoo
cursojurídico,na suafeiçãocomum,deveprepararo profissio-
nal,e nãoo administrador,o economistaou o político,e aquela
atividadesobrelevaa estasnas suasfinalidades,aconselharía-
lTIOSqueo ensinodessadisciplinasósefizesse,emseparadoda
outrae commaior expansão,emestudos,especiais,destinados
aos queparticularmententendenssemde se dedicara outros
misteresna vida1quenãoa advocaciae a magistratura.Aliás,
a instituiçãodasescolasdeciênciaseconômicas,comqueseen-
riqueceu,no Brasil, o conjuntodosestabelecimentosde ensino
superior,parecebemjustificar a nossaproposição,poisa elas
melhortocaráa tarefa deformarostécnicosnesseramoespe-
cializadodosconhecimentoshumanos.
Acrescentamosoutrasugestão,emreferênciaa essadisci-
plina,quantoà parteda Ciênciadas Finanças,que,no nosso
entender,sedenominaria.melhorsea chamassemosDireitoFi-
..
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nanceiroe Tributário,compreendendoossetoresprincipaisque
abrangeo seuestudo.Assim,poderíamoster,numasó discipli-
na docurrículodedireito: "EconomiaPolíticae DireitoFinan-
ceiro".A expressão"CiênciadasFinanças"diz demais,aoque
senosafigura,qualificand.ocomociênciaapenasos princípios
dedireitoobjetivoquedisciplinam,ordename sistematizam-as
finançaspúblicas.
Enfim, outramodificaçãoquejulgamosimpor-se:a incor-
poraçãodamatériaquehojeconstituío "Direito Industrial" ao
ensinoda disciplinade"Direito Comercial", já dividida eril
duascadeiras,e a separação,paraformardisciplinaautônoma,
da "Legislaçãodo Trabalho",soba denominação,semdúvida
maisapropriada,e compreensivae a quedamosa nossaprefe-
rênciaentreváriasoutrassugeridas,_de"Dir.eitodOrTrabalho".
A relevânciacadavezmaiordêsseramodosprincípiosjurídi-
cos,quesedestacoudodireitocivil,e quecontémnormastam-
- bémdedireitopÚblico,justificaperfeitamentea sugestão.
Tais alterações,umavez adotadas,permitiriamtalveza
reduçãodo currículodo bacharelado,medianteredistribuição
dasdisciplinas,a quatroséries,reservando-seo quintoanodo
curso,quenão seria suprimido,exclusivamentepara o estudo
do processocivil, do processopenale do processotrabalhista,.
em carátereminentementeprático,medianteestágioobrigató-
rio nosjuizes,tribunaise cartórios,coma exigência,no fim do
mesmo,nãosódeprovasquedocumentassemos conhecimentos
adquiridos,masigualmentede atestadosde frequênciae assi-
duidade,alémde um relatóriocompletodasatividadesdesen-
volvidas.
- .
De qualquerforma, coma reduçãodo númerode séries
obrigatóriasou não,êsseestágio'deveantecederao exercício
efetivo!~amagistraturae da advocacia,emquepéseà nossa
habitualpressaemconcluiros estudosde.nivel superiorpara
nosentregarmosàs-atividadesprofissionais,comprejuizodo
amadurecimentodo espíritoe do preparo indispensávelpara
tais misteres.
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Lembramosaindaa conveniênciadefazerinserir,nospro-
gramasdasdisciplinasqueo cOll}portarem- e a rigor tôdas,
decertomodo,o comportam- ppntosdenaturezaprática,ao
ladodosde cunhoteórico,coma obrigaçãode,nosexamesfi,-
nais, escritos,se incluir pelomenosumaquestãodeaplicação
dodireito.E, finalmente,parece-nosdeencarecera necessidade
, da realização,nasescolasdedireito,apóso cursodebachare-
lado,ou antes,simultâneamentecomêle,semprequepossível,
deestudosdeespecialização.O direitocivil,o direitocomercial,
o direitodotrabalho,o direitopenal,o direitoconstitucionale
o direitoprocessualpoderiamter o seuestudo,dessamaneira,
ampliadocomproveito,aparelhando:seosestudantes,desdelo-
go, para enfrentarcomumabasemais profundade conheci-
mentososembatesdavidaprática,quandoterminassemo cÚr-
80, e orientando-se,desdea faculdade,paraas especializações
a quese inclinassem,pelanaturaltendênciado seuespíritoe
pelaspreferênciasdoseugôstointelectual.
PGiso cursodeengenharia,V.g.,tendoumapartefunda-
mentale nuclear,comum,nãosedisparteemdiferentesramos
e especializações,para quese graduemosengenheiroscivis,os
engenheirosmecânicos,os engenheirosdeminas,os engenhei-
ros eletricistas,os engenheirosindustriais, etc.? Porque não
haveremosdeformar,nasescolasdedireito,seguindorientação
e processosemelhante,oscivilistas,oscomercialistas,osproces-
sualistas,os penalistas,os técnicosemdireitodo trabalho,em
direitoadminitrativoe emdireitointernacional?
Claroquesóa prática,maistarde,e acontinuidadedees-
tudosmaisprofundosdedeterminadosetoresacabarãodefá-
zer as especializações.Mas pareceindiscutivela conveniência
deiniciá-Iasaindana escQladedireito.
Por fim, queremosexprimirnosso.aplausoeadesãoà idéia,
quepreconizou,na aula de sapiência,o eminenteProfessor
l\1:AURICIO DE MEDEIROS, e quefigura tambémno projeto
oficial dalei debasese diretrizesdaeducaçãonacional,darea-
lização,emcursos.ligadosàsuniversidadese escolasuperiores,
depelomenosumanodeestudosdepreparaçãoparao ingres-
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SQno estádiosuperiordo ensino.Pensamosqueos chamados
cursospré-médico,pré-jurídicoe pré-politécnico,desdequere-
dÜzidosna sua extensãoe funcionandoadjetosàs escolassu-
p~riores,melhorarãode modosensívelo desnível,quehoje se
observaentreos estudosdegrau secundário,mesmoincluindo
o colegial,e as referidasescolas.Essa despreparação,atémes-
InO,ou principalmente,no conhecimentoelementar.da língua
n,acional,.preocupae impressionaosprofessoresdosestabeleci-
mentosde ensinosuperior,porqueos força a sacrificar uma
parteconsideráveldo seutrabalhopara antesreajustaremos
alunosaonívelmais~levadodosmesmose dar-Ihesnoçõesfun-
damentais,deQuejá deviamser portadores.
